
CONCORRÊNCIA Nº 90152/SMLCP/SULIC/2025
INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES

TENDO EM VISTA A LIMITAÇÃO DE UPLOAD DE ARQUIVOS AO compras.gov, OS ANEXOS AO 
PROCESSO  LICITATÓRIO  ESTÃO  DISPONIVEIS  NO  PORTAL  DA  TRANSPARENCIA  DO 
MUNICIPIO:  https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/#/florianopolis/portal/compras/
licitacaoTable?entidade=2002
O  Município  de  Florianópolis,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de  Licitações,  Contratos  e 

Parcerias, Superintendência de Licitações e Contratos, com sede na Rua Conselheiro Mafra, nº 656, 

Edifício Aldo Beck, Centro – Florianópolis – SC, torna público que fará realizar licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, cujo critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL, com modo de disputa 
ABERTO, visando a Contratação de empresa especializada para a adequação e reforma do Centro 
de Saúde da Fazenda do Rio Tavares,  conforme especificações deste edital e seus anexos, a ser 

regida pela Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006,  Instrução  Normativa  SEGES/ME  n°  73,  de  30  de  setembro  de  2022,  Instrução  Normativa 

SEGES/ME nº 03, de 26 de abril  de 2018, Decreto Municipal n. 24.954, de 1º de março de 2023 e 

demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes.

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta Concorrência: 

Anexo I - Termo de Referência

Anexo II - Minuta do Contrato; e 

Anexo III - Contendo:

a) Memorial Descritivo;

b) Projeto Executivo;

c) Planilha Orçamentária Sintética e Demonstração de BDI;

d) ART;

e) Cronograma Físico-Financeiro.

1 - DA LICITAÇÃO
1.1.  Do Objeto da Concorrência:  A presente licitação  tem como objeto  a  Contratação de empresa 
especializada para a adequação e  reforma do Centro de Saúde da Fazenda do Rio Tavares,  de 

acordo com as condições estabelecidas no Anexo III, e nas condições previstas neste Edital.

1.2.  O  valor  máximo  admitido  para  a  contratação  é  de  R$1.028.667,34  (um  milhão  vinte  e  oito  mil 

seiscentos e sessenta e sete reais e trinta e quatro centavos), conforme disposto no Anexo I deste Edital.

1.3. Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br, UASG 988105
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1.4. Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 

observarão obrigatoriamente  o horário  de Brasília  -  DF e,  dessa forma,  serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame.

1.5. Data e horário para início da entrega de propostas: 10/06/2025 às 18:00h.

1.6. Data e horário limites para entrega de propostas e início da sessão pública: 18/07/2025 até às 

10:00h.

1.7.  Modo de disputa:  Aberto,  nos termos do art.  56,  inciso I  da Lei  Federal  14.133/21 e art.  22 da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022.

1.8. Término da Sessão Principal: 10 (dez) minutos após o início da sessão de disputa.

1.9. Da Execução da Licitação: A Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias, na qualidade 

de interveniente  Promotora,  processará  a presente licitação,  destinando-se o  seu objeto  a  Secretaria 
Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde.

1.10. O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico identificado no subitem 1.3 

e no portal eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis, na página www.pmf.sc.gov.br.

1.11.  Em caso de discordância existente entre as quantidades e especificações do objeto descritas no 

endereço eletrônico  www.gov.br/compras/pt-br,  com as quantidades  e  especificações  constantes  deste 

Edital, prevalecerão as constantes do Edital.

2 - DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1. As despesas provenientes do objeto desta licitação correrão pelas seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 35000 - Fundo Municipal de Saúde; Funcional: 10.301.101; Projeto/Atividade: 1890; Elemento 
de despesa: 4.4.90.51.00; Fonte de Recurso: 6002 e 5601; Código reduzido: 2164 e 2811

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1.  Poderão participar desta licitação todas as empresas que atuem no ramo de atividade objeto deste 

edital, e que atendam todas as condições exigidas no presente instrumento e seus respectivos anexos.

3.2. Não será admitida a participação de:

3.2.1. Empresas declaradas inidôneas por ato do poder público, empresas que estejam temporariamente 

impedidas de licitar, contratar e transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados;

3.2.2. Empresas  de  que  sejam  proprietários,  controladores  ou  diretores,  servidor  público  da  ativa  ou 

empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista;

3.2.3. Empresas em processo falimentar e em processo concordatário;

3.2.3.1. As empresas em recuperação judicial, para a devida participação, deverão apresentar Certidão 

emitida  pela  instância  judicial  competente  afirmando  que  a  interessada  está  apta  econômica  e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme Acórdão 1201/2020 – Plenário – Tribunal 
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de Contas da União – TCU.

3.2.4. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.

3.2.5. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público,  nos termos do art.  72, § 8º,  V da Lei nº 

9.605/98;

3.2.6. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação do licitante.

3.4. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste Edital e 

em seus anexos.

4 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO
4.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória  Concorrência, em sua forma eletrônica, em conformidade com a 

Instrução Normativa SEGES /ME nº 03. de 2018.

4.2. Para participação na Concorrência,  o proponente  deverá assinalar  em campo próprio  do sistema 

eletrônico, todas as declarações disponíveis, sendo facultada apenas a opção relativa aos requisitos de 

enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006.

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções 

previstas em lei e neste Edital.

4.4. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no 

mesmo item deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes representados.

5 - DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO
5.1. A  participação  no  certame  se  dará  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  e  intransferível  do 

representante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos documentos de 

habilitação,  exclusivamente,  por  meio  do sistema eletrônico  através do site  www.gov.br/compras/pt-br, 

observando a data e o horário limite estabelecido no item 1 deste Edital.

5.2. Poderão participar  desta Concorrência  proponente cujo  ramo de atividade seja compatível  com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

5.3. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. No  caso  de  desconexão  com  o  Agente  de  Contratação  no  decorrer  da  etapa  competitiva  da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos 

lances, retornando ao Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados.
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5.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da Concorrência será 

suspensa e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1. Os  proponentes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  proposta  com  a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública.

6.2. Ao enviar sua proposta pelo sistema eletrônico o proponente deverá necessariamente postar apenas o 

VALOR GLOBAL
6.3.  O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital e seus Anexos.

6.4. O  proponente  será  responsável  por  todas  as  transações  que  forem efetuadas  em seu  nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.5.  Quanto ao valor  da proposta postada eletronicamente, todas entrarão na disputa de lance, porém 

somente será classificado o valor da proposta que estiver dentro do valor estimado/máximo.

6.6. O proponente  deverá  enviar  sua proposta mediante  o  preenchimento,  no sistema eletrônico,  dos 

seguintes campos:

- descrição detalhada do objeto, no que for aplicável;

- valor total.

6.7. É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação.

6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente.

6.9. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da 

obra.

6.10. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva 

responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

-  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  90  (noventa)  dias,  a  contar  da  data  de  sua 

apresentação.

6.11. Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.12. Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  proponentes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta 

anteriormente inseridos no sistema.
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7 - DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, 

sem  cotações  alternativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  devendo  ser  datada  e  assinada  pelo 

representante  legal  e  pelo  responsável  técnico do  proponente  devidamente  identificados,  contendo 

identificação  do  proponente,  endereço,  telefone,  e-mail  e  dados  bancários  (banco,  agência  e  conta 

bancária).

7.2.  Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 02 (dois) 

dias úteis após a convocação do Agente de Contratação.

7.3.  Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do 

proponente devidamente identificado.

7.4. A proposta deverá ser apresentada de acordo com o Anexo Ideste Edital e deverá conter, sob pena de 

desclassificação:

7.5. Os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula, com a 

seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 0 e 4, o segundo dígito 

após a vírgula não é alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após 

a vírgula é arredondado para cima.

7.6. Validade por um prazo não inferior  a 90 (noventa)  dias corridos,  contados da data fixada para o 

recebimento da proposta;

7.7. Declaração do representante legal  do proponente de que o preço proposto compreende todos os 

serviços, materiais e encargos necessários à completa realização do serviço e sua entrega rematada e 

completa em todos os pormenores mesmo que posteriormente sejam verificadas falhas ou omissões na 

proposta.

- Deverá constar na proposta:

- Planilha Orçamentária contendo:

a) Orçamento detalhado: com indicação do respectivo custo unitário,  percentual de BDI para o item, 

preço unitário (custo unitário acrescido do BDI) e o preço total do item.

b) Composição de custos: devendo constar a composição de  todosos custos unitários indicados no 

orçamento  detalhado,  calculados  levando-se em conta  todosos materiais,  mão de obra  e  encargos 

necessários à sua execução.

Inclusive nos casos em que são utilizadas composições extraídas de tabelas de referência.

- Cronograma físico-financeiro, limitado a 04 (quatro) meses.

7.8. O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do 

preço unitário pela respectiva quantidade.

7.9. É obrigatória a indicação do preço unitário (custo unitário + BDI).

7.10.  Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição não prevista neste Edital.
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7.11. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) 

dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta 

por igual prazo.

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. O modo de disputa se dará na forma prevista no subitem 1.7 do edital.

8.2. A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública da Concorrência, com a divulgação 

das propostas de preços recebidas pelo  site  já indicado no item 1 deste Edital, passando o Agente de 

Contratação a avaliar a aceitabilidade das propostas.

8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema 

para participar da sessão de lances, que ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada 

lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor.

8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R  $0,01   (um centavo de real)  .

8.5. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos demais participantes.

8.6. Após o encerramento da etapa de lances, o sistema identificará a existência da situação de empate 

prevista no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06. Nesse caso, o Agente de Contratação convocará a 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se encontra em situação de empate informando que a 

mesma deverá, em 5 minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado. Durante o período, 

apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance como arrematante.

8.7. Não passando para a condição de arrematante a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais 

bem classificada,  na  forma do  item anterior,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se 

enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.8. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada.

8.9. O  disposto  no  subitem  8.6  somente  se  aplicará  quando  a  melhor  oferta  inicial  não  tiver  sido 

apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

9 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos de habilitação  deverão ser  enviados  exclusivamente  via  sistema eletrônico,  após 

convocação do Agente de Contratação, no prazo estabelecido pelo item 7.2 do Edital, de forma legível, no 

sentido de que ofereçam condições de análise.
9.2. Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos tenham sua validade 
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confirmada pelo Agente de Contratação, na fase de habilitação.

9.3. Deverão ser apresentadas Certidões Negativas ou Positivas com efeito de negativa;

9.4.  Para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/06, o proponente 

deverá comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de declaração em 

campo próprio do sistema, no momento do cadastro da proposta, nos termos do subitem 4.2 deste edital.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do proponente poderá ser verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

- A documentação para fins de habilitação é constituída de:
a) atos constitutivos estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, ou o registro público 

de empresário individual e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de 

seus  administradores,  bem  como  das  alterações,  caso  existam,  e,  no  caso  de  sociedades  simples, 

acompanhados de prova de diretoria em exercício;

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) prova de Cadastro de Contribuintes do ICMS (Fazenda Estadual), relativo ao domicílio ou sede do 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, ou declaração de 

que não recolhe tributos estaduais, sendo, portanto isenta da Inscrição Estadual;

d) Prova de inscrição Municipal, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da licitação;

e) Certidão  Negativa  de  Débitos  relativos  aos  Tributos  Federais,  à  Dívida  Ativa  da  União  e  às 

contribuições previdenciárias e de terceiros;

f) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente;

g) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente;

h) Certificado de Regularidade do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

j) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

k) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais;

As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os Balanços Patrimoniais e 

demonstrações  contábeis  dos  últimos  2  (dois)  exercícios  extraídos  dos  próprios  Livros  Diários, 

acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do 

contador  e  do  titular  ou  representante  legal  da  empresa  e  ainda,  registrado  ou  o  requerimento  de 

autenticação na Junta Comercial ou registrado no Cartório de Registro;

As empresas que adotam o SPED (Sistema Público  Escrituração Digital)  deverão apresentar  Balanço 
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Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, extraídos do próprio sistema 

digital (SPED), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento dos mesmos e termos 

de  autenticação  ou  recibos  de  entrega  de  escrituração  contábil  digital  (conforme  Decreto  Federal  n° 

8.683/16), preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa;

Os Balanços Patrimoniais referentes aos últimos exercícios sociais serão aceitos somente até 30 de abril 

do ano subsequente;

l) Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez Geral 

(LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  superiores  a  1  (um),  em ambos  os  exercícios, 

apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo poderá ser demonstrado em documento próprio, devidamente 

assinado pelo representante legal da empresa.

LG =    _(ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)_ 

            (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

cujo resultado deverá ser igual ou superior a 1,00

SG = ________________ATIVO TOTAL______________________

           (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

cujo resultado deverá ser igual ou superior a 1,00

LC =        ATIVO CIRCULANTE  __           

             PASSIVO CIRCULANTE

cujo resultado deverá ser igual ou superior a 1,00

Verifica-se que o Edital da Licitação em pauta atende plenamente a prescrição legal, pois a comprovação 

da boa situação financeira da empresa está sendo feita de forma objetiva, através do cálculo de índices 

contábeisprevistos no subitem 7.5 “l” do Edital, apresentando a fórmula na qual deverá ser calculado cada 

um dos índices e o limite aceitável de cada um para fins de julgamento.

O índice de Liquidez Geral indica quanto a empresa possui em disponibilidade, bens e direitos realizáveis 

no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período.

O  índice de Solvência Geral  indica o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

O  índice  de  Liquidez  Corrente  identifica  a  capacidade  de  pagamento  da  empresa  a  curto  prazo, 

considerando tudo que o que se converterá em dinheiro (a curto prazo), relacionando com tudo o que a 

empresa já assumiu como dívida (a curto prazo).
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Para os três índices exigidos no Edital em referência (LG, SG e LC), o resultado ≥ 1,00 é indispensável à comprovação 

da boa situação financeira da proponente.

Desse modo, os índices estabelecidos para a Licitação em pauta não ferem o disposto no art. 69, da Lei nº 

14.133/21 e em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, bem 

como foram estabelecidos no seu patamar mínimo aceitável para avaliar a saúde financeira do proponente.

m) Capital  Social  ou  patrimônio  líquido,  de  no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da 

contratação. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos;

As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação/contratação  deverão  atender  a  todas  as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

n) Certificado  de  Registro  e  regularidade  da  empresa  (certidão  Pessoa  Jurídica)  junto  ao  Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).

o) Certificado de regularidade do(s) Responsável(is) Técnico(s) (Certidão Pessoa Física) junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).

p) A empresa deverá comprovar em seu quadro permanente vinculação profissional através de carteira 

profissional de trabalho, Ficha de Registro de Empregado (FRE) ou contrato de prestação de serviços que 

demonstrem a identificação do profissional e, na hipótese do detentor do atestado ser o proprietário ou 

sócio  da  empresa,  a  comprovação  se  dará  mediante  a  apresentação  do  contrato  social  em vigor.  A 

empresa deverá possuir em seu quadro:

• 01 (um) Engenheiro (a) Civil ou Arquiteto (a);

• 01 (um) Encarregado de Obras;

q) Atestado de capacidade técnico-operacional, devidamente registrado no CREA/CAU da região onde os 

serviços foram executados, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por 

esses Conselhos, que comprove que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração 

pública  direta  ou indireta,  federal,  estadual,  municipal  ou do  Distrito  Federal,  ou  ainda  para  empresa 

privada,  obras/serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação,  não se 

admitindo atestado de fiscalização da execução de obras/serviços.

r) Atestado de capacidade técnica que comprove que o Engenheiro Responsável técnico pela obra tenha 

executado obras/serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação, cujas 

parcelas de maior relevância são:

ITEM
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DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTDE

1
ESTRUTURA DE CONCRETO* M³ 15,00

2 REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA  PISO  COM 

PLACAS TIPO PORCELANATO

M² 73,20

* Item Global, abrangendo todos os itens estruturais existentes no orçamento.

9.6. Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data limite 

fixada para a apresentação das propostas,  nos termos do subitem 6.1 deste Edital.  Não constando a 

vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

9.7. Sob pena de inabilitação, nos documentos a que se refere o subitem 9.6 deste edital deverão constar o 

nome/razão  social  do  proponente,  o  número do CNPJ e  o  respectivo  endereço,  observado  que  se o 

proponente for:

a)  matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) a matriz,  e a execução for  realizada pela filial,  os documentos exigidos neste Edital  deverão ser 

apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente, com exceção dos documentos conjuntos ou 

consolidados, desde que devidamente comprovada a centralização.

9.8.  O proponente poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade Social  – 

INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz,  desde que 

apresente comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e a certidão em que consta o 

CNPJ da entidade centralizadora.

9.9. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição e, 

uma vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis,  cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.

9.10. A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  fixado,  implicará  decadência  do  direito  à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultado à Administração 

convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação.

10- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO

Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias
Rua Conselheiro Mafra, nº 656, 5° Andar
CEP 88.010-102 - Centro - Florianópolis – SC
Site: www.pmf.sc.gov.br



10.1.  O Agente de Contratação efetuará o julgamento das propostas pelo critério de  MENOR PREÇO 
GLOBAL
10.2.  A licitação será processada e julgada em consonância com a legislação constante no preâmbulo 

deste Edital e com os procedimentos previstos na Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores.

10.3.  Encerrada  a  etapa  de  lances,  o  Agente  de  Contratação  encaminhará,  pelo  sistema  eletrônico, 

contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta.

10.4. O proponente  deverá se manifestar  até o prazo para apresentação da proposta,  nos termos do 

subitem 7.2 do edital.

10.5.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva 

responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.6.  O  Agente  de  Contratação  irá  decidir  sobre  a  aceitação  da  proposta,  observados  prazos  para 

execução, especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital, e verificará a habilitação do 

proponente.

10.7. Após  encerrada  a  etapa  competitiva,  e  verificada  a  ausência  da  proposta  de  preços  e  dos 

documentos de habilitação, conforme o subitem 7.2 e 9.1, será considerado como desistência do lance 

ofertado, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 20 do Edital.

10.8. Se a proposta não atender às especificações técnicas e às condições mínimas de habilitação,  o 

Agente de Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo 

à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

10.9.  O  representante  legal  do  proponente  que  subscrever  os  documentos  apresentados  deve 

estardevidamente identificado no processo, apresentando documento de identidade.

10.10.Nenhuma pessoa,  ainda  que munida de procuração,  poderá representar  mais  de uma empresa 

no(s)mesmo(s)  item(ns)/lote(s)  deste  processo,  sob  pena  de  exclusão  sumária  de  ambos  os 

proponentesrepresentados.

10.11. Serão desclassificadas as propostas:

a)  que não atenderem às especificações/descrição do objeto desta licitação;

b)  que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do bem 

cotado, impedindo sua identificação com o item licitado;

c) que conflitarem com a legislação em vigor;

d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens 6, 7 ou 9 deste Edital;

e) com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 

inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de 
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documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.12. Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar 

situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no item 20 deste Edital. Neste caso, o Agente de 

Contratação examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de 

classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para 

negociar a redução do preço ofertado.

10.13.  Decorrido  o  prazo  de  validade  das  propostas,  sem  convocação  para  a  contratação,  ficam  os 

proponentes liberados dos compromissos assumidos.

10.14. No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou  falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas  e  dos  documentos  e  a  sua  validade  jurídica, 

mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e 

eficácia para fins de classificação e habilitação.

10.15. O  Agente  de  Contratação  poderá,  durante  a  sessão,  verificar  a  regularidade  dos  documentos 

disponíveis  para  consulta  on-line  exigidos  no  subitem 9.5 que  não  forem previamente  apresentada(s) 

pelo(s) proponente(s) ou que forem apresentados vencidos ou positivos.

10.16. No momento da verificação, se o sistema estiver indisponível, ficará(ão) o(s) proponente(s) com o 

ônus de não ter(em) apresentado o documento ou ter(em) apresentado com restrição.

11- DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, impugnar os termos do Edital.

11.2. As impugnações deverão ser protocoladas através do e-mail  gerencialicitacao@pmf.sc.gov.br em 

documento  digitalizado  (PDF)  devidamente  assinado,  até  o  vencimento  do  prazo,  acompanhado  da 

respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração.

11.3. Não  serão  conhecidas  as  impugnações  e  os  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo proponente.

11.4. Caberá  à autoridade superior,  auxiliado pelo setor responsável  pela elaboração do edital,  decidir 

sobre as eventuais impugnações.

11.5.  Acolhida a impugnação contra o presente Edital,  será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

11.6.  As respostas às impugnações serão disponibilizadas no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame, contados do data de recebimento da impugnação e 

ficarão  disponíveis   para   todos  os   interessados   nos   endereços   eletrônicos: 

gerencialicitacao@pmf.sc.gov.br,  www.pmf.sc.gov.bre   www.gov.br/compras/pt-br  .
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11.7. Do Recurso:

11.7.1. Após  declarado  o  vencedor,  será  concedido  o  prazo  de  10  (dez)  minutos  para  que  qualquer 

proponente manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

11.7.2. A  falta  de  manifestação  motivada  do  proponente  quanto  à  intenção  de  recorrer  importará  a 

decadência desse direito.

11.7.3. Quando será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando 

os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 

autos.
11.7.4. As razões de recursos e contrarrazões deverão ser protocolizadas através do Portal de Compras do 

Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-b  r   ou do e-mail gerencialicitacao@pmf.sc.gov.br, em documento 

digitalizado (PDF) devidamente assinado, acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o 

caso, de procuração.

11.7.5. O proponente desclassificado antes da fase de disputa também poderá manifestar sua intenção de 

interpor recurso na forma do subitem anterior.

11.7.6. A falta de manifestação imediata importará a decadência do direito de recurso, e não será admitida 

inovação na motivação dos recursos propostos.

11.7.7. O  Agente  de  Contratação  fará  juízo  de  admissibilidade  da  intenção  de  recorrer  manifestada 

aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a.

12- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicação e a homologação será realizada pela autoridade competente.

13- DA CONTRATAÇÃO
13.1. A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) da presente Concorrência será representada pela 

expedição do Termo de Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações 

resumidas do serviço licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para execução 

dos serviços conforme solicitação do Contratante.

13.2. Convocação para assinatura eletrônica do contrato:

13.2.1. Homologado o resultado da licitação,  o(s)  vencedor(es)  será(ão)  convocado(s)  para assinatura 

eletrônica  do  contrato,  que  deverá  ocorrer  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis  contados  da 

suadisponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

13.2.2.  O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado 

informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso.

13.2.3.  É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento 

para assinatura no seu ambiente virtual.
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13.2.4. Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de 

sua proposta, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será 

observada  a  ordem  de  classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  à  sua 

habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor 

do certame, podendo o Agente de Contratação negociar  diretamente com o proponente para que seja 

obtido melhor preço.

13.2.5. Se o vencedor se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por 

escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito,  sujeitar-se-á das 

sanções previstas neste Edital.

13.3.Para assinatura eletrônica do contrato o vencedor deverá apresentar:

13.3.1. Certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal (conjunta 

com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante 

e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento ao art. 92, inciso XVI, da Lei nº 

14.133/21 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

13.3.2. Procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado, caso a 

assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo proponente.

13.3.3.  Composição de BDI detalhando todos os seus componentes, inclusive o percentual, que deverá 

representar o mesmo percentual total indicado na proposta comercial.

13.3.3.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro 

e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, 

não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.

13.3.3.2. Os tributos  considerados  de natureza direta  e personalística,  como o Imposto de Renda  de 

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, 

nos termos do art. 9º, II do Decreto nº 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254).

13.3.3.3. As alíquotas de tributos apresentadas pelo proponente na composição do BDI devem observar a 

legislação tributária vigente (Acórdão 2.622/2013, TCU).

13.3.3.4.  Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço 

desses  serviços  será  calculado  considerando  o  custo  de  referência  e  a  taxa  de  BDI  de  referência 

especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual 

entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o  

equilíbrio  econômico-  financeiro do contrato e a manutenção do percentual  de desconto ofertado pelo 

contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto 

7.983/2013.

13.3.4. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica vigente e, no caso da empresa vencedora não ser sediada 

no Estado de Santa Catarina, Certidão atualizada de registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho 

competente, vistado pelo CREA/SC ou outro conselho competente correspondente à região de 
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Florianópolis, com indicação dos responsáveis técnicos.

14- DA ASSINATURA 
14.1. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 

para assinar o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito 

pela Secretaria Solicitante.

15- DOS PRAZOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO
15.1. O prazo de vigência contratual será de 06 (seis) meses, contados a partir da sua publicação, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 111 da Lei n°  

14.133, de 2021.

15.2. O prazo da execução dos serviços será de 04 (quatro) meses, a contar da data de assinatura do 

referido instrumento, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 111, da Lei nº 14.133/21.

15.3.  Os preços inicialmente  contratados somente poderão ser  reajustados após o  prazo de um ano, 

contado da data base do orçamento estimado, qual seja, dezembro de 2024
15.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados,  mediante  a  aplicação  do  índice  INCC/DI  -  Índice  Nacional  de  Custo  de  Construção  - 

Disponibilidade Interna,  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.

15.5.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro o  intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.

15.6. Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a 

data  da  última  assinatura  (dia/mês/ano)  dos  signatários  referenciados  no  preâmbulo  do  referido 

instrumento.

16- GARANTIA DO CONTRATO
16.1. A contratada deverá apresentar garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021,  no valor correspondente à  5% (cinco por cento) do valor  total  do contrato, com validade 

durante a vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação.
16.2. A garantia de contrato deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato.

16.3.  A  garantia  prestada  pelo  contratado  será  liberada  ou  restituída  após  a  emissão  do  termo  de 

recebimento definitivo dos serviços.

17- DA GESTÃO DO CONTRATO
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17.1. A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, 

sendo essa responsável  pelo  recebimento  e  fiscalização  do  objeto  licitado,  devendo  ser  observado o 

disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/21.

18- DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
18.1. O pagamento será efetuado de acordo com o contrato.

18.2. O pagamento somente será liberado mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débito para 

com a Fazenda Municipal de Florianópolis, Certidão Negativa de Débito Federal e Certidão de Regularidade 

do FGTS.

18.3. O primeiro pagamento fica condicionado e somente será liberado mediante a apresentação do Seguro-

garantia.

19- DO RECEBIMENTO DA OBRA
19.1. Concluídas todas as obras e serviços objetos desta licitação, se estiverem em perfeitas condições 

atestada  pela  FISCALIZAÇÃO  e  após  efetuados  todos  os  testes  e  ensaios  necessários,  bem  como 

recebida toda a  documentação exigida  neste  memorial  e  nos  demais  documentos  contratuais,  a  obra 

poderá ser dada como concluída e recebida pela CONTRATANTE.

19.2. Para a entrega da obra a Contratada obriga-se a apresentar,  além de todos os certificados e 

garantias de materiais  e equipamentos  exigidos  neste memorial  e nos memoriais  específicos de cada 

disciplina,  todas as ligações  definitivas  concluídas,  em operação e perfeito  funcionamento,  bem como 

laudos exigidos para emissão do Habite-se da obra,  quando couber.  A critério  da FISCALIZAÇÃO DA 

OBRA deverão ser apresentadas as notas fiscais de compra dos materiais sujeitos à comprovação de 

especificação, como pisos, vidros laminados e outros que se julgue necessário.

19.3. Ao  final  de  todos  os  serviços,  deverá  ser  entregue  à  Fiscalização  os  desenhos  “as  built”, 

memoriais e planilhas, através de pasta em nuvem, nas versões digitais para manuseio (ex:.dwg, xls, doc 

etc.) e versões de plotagem (ex.: plt, pdf etc.), indicando toda e qualquer alteração do projeto executivo 

decorrente de eventuais “soluções de obra”, “termos aditivos” etc. Todos os certificados de garantia de 

materiais  e equipamentos  utilizados  e  ou instalados devem ser  oficialmente  entregues à  Fiscalização, 

registrando o item, prazo de garantia e estado de qualidade. 

19.4. Caberá  à  Contratada  realizar  todos  os  testes  de  materiais  e  equipamentos  exigidos  pela 

Fiscalização, sem que isto represente quaisquer custos adicionais para a Contratante. Na verificação final 

serão obedecidas as normas da ABNT ou sucedâneas. 

19.5. O recebimento do objeto deste contrato ficará condicionado à observância das normas contidas no 

art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso I e II, da Lei 14.133/21 e alterações, sendo que a conferência e o 

recebimento ficarão sob as responsabilidades de Servidor fiscal do contrato.
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19.6. O serviço contratado deverá ser conferido por técnicos capacitados da CONTRATADA. Se, após o 

recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi entregue em desacordo com a proposta, com defeito, 

fora de especificação ou incompleto, após a notificação à Contratada serão interrompidos os prazos de 

recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 

do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato.

19.8. A CONTRATADA deverá  manter  preposto  aceito  pelo  CONTRATANTE para  representá-la  na 

execução do contrato.

19.9. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados.

19.10. A CONTRATADA é responsável  pelos  danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

19.11. O  CONTRATANTE  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  serviço  executado  em  desacordo  com  o 

contrato.

20.  DAS SANÇÕES
20.1. Conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI  -  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações  administrativas  previstas  na  Lei 

14.133/2021 as seguintes sanções:

I - advertência; 

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.

20.4. A sanção prevista no inciso I do item 20.2 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do item 17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.5. A sanção prevista no inciso II do item 20.2 será calculada na forma do edital ou do contrato, e não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 

155 da Lei federal 14.133/2021. A Secretaria Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde determina 

que:

20.5.1. Moratória  de  0,5% (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

20.5.2. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n.º 14.133/2021.

20.5.3. Multa  compensatória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de 

inexecução total do objeto;

20.6. A  sanção  prevista  no  inciso  III  do  item  20.2  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar  no âmbito da Administração Pública  direta e indireta  do ente federativo que tiver  aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.7. A  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  item  20.2  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2 será precedida de análise jurídica e observará as 

seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, 

de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II  -  quando  aplicada  por  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  pelo  Ministério  Público  e  pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade 

de  nível  hierárquico  equivalente  às  autoridades  referidas  no  inciso  I  deste  parágrafo,  na  forma  de 

regulamento.

20.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II do mesmo item.

20.9. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado,  além da perda desse valor,  a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.10. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

20.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.12. A  aplicação  das  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  caput  do  art.  156  da  Lei  Federal 

14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização,  a ser conduzido por comissão 

composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários,  a comissão a que se refere o item 20.12.  será composta de 2 (dois)  ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 

(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

20.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

20.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

20.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos contados da ciência da infração pela Administração, e 

será:
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I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste item;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

20.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

20.14. As multas e demais sanções aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou 

penais cabíveis ou de processo administrativo;

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Agente 

de Contratação, exclusivamente por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, pelo e-mail  gerencialicitacao@pmf.sc.gov.br, conforme estabelece o art. 164 

da Lei Federal 14.133/21.

21.1.1.  O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) 

dias  úteis,  limitado  ao  último  dia  útil  anterior  à  data  da  abertura  do  certame,  contado  da  data  de  

recebimento  do  pedido,  e  ficarão  disponíveis  para  todos  os  interessados  nos  endereços  eletrônicos: 

www.pmf.sc.gov.br  e  www.gov.br/compras/pt-br.
21.2.  Os pedidos de vistas acerca da presente licitação para os participantes do processo deverão ser 

realizados pelo e-mail gerencialicitacao@pmf.sc.gov.br.

21.3. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art. 

64, da Lei n º 14.133/21.

21.3.1.  Havendo a necessidade de envio de documentos complementares necessários à confirmação 

daqueles  exigidos  neste Edital  e  já  apresentados,  o proponente  será convocado a encaminhá-los,  via 

sistema,  sob  pena  de  desclassificação/inabilitação,  no  prazo  mínimo  de  2  (duas)  horas,  conforme 

estabelecido pelo Agente de Contratação no momento da convocação.

21.3.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação.

21.4. O  proponente  que  vier  a  ser  contratado  ficará  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por 

conveniência do Contratante, dentro do limite permitido pelo art 125 da Lei nº 14.133/21.

21.5. É  facultado  à  proponente  visitar  o  local  da  obra,  não  podendo  posteriormente  alegar 

desconhecimento.
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21.6. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte poderá revogar a presente Concorrência por 

razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e 

suficiente  para  justificar  o  ato,  ou  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

21.7. O presente Edital  e  seus Anexos poderão ser  alterados pela  Administração antes de aberta  a 

licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que 

estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a 

abertura das Propostas e Documentos de Habilitação.

21.8. Ficam vinculados  a  este  Edital  e  seus  anexos  as  propostas  de  preços  e  demais  documentos 

constantes dos presentes autos, dele não podendo se afastar durante a sua vigência;

21.9. Serão aplicadas, em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições contidas no 

Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90, inclusive no que concerne a garantia, prazo para 

atendimento da assistência técnica e demais normas disciplinadoras da matéria.

21.10.  Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital.

21.11. A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste 

Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos.

21.12. Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas nos endereços 

eletrônicos:  www.pmf.sc.gov.br e  www.gov.br/compras/pt-b  r  ,  sendo  de  exclusiva  responsabilidade  do 

interessado o seu acompanhamento.

Florianópolis, 10 de junho de 2025.

_____________________________
XXXXXXXXXXXX

Secretaria Municipal de Saúde

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Descrição da Especificação do Item
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Item Descrição Valor

01
Contratação de empresa especializada para a adequação e reforma do 

Centro de Saúde da Fazenda do Rio Tavares
R$ 1.028.667,34

1. OBJETO
1.1. Contratação, via contrato, de empresa especializada para a adequação e reforma do Centro de Saúde da 

Fazenda do Rio Tavares, localizado na Rua do Conselheiro Comunitário, S/ N°, Fazenda do Rio Tavares, 

Florianópolis/SC, CEP — 88063-700.

1.2 Natureza do objeto
1.2.1.  Os  serviços  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como comuns  de  engenharia,  conforme 

justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar.

2. JUSTIFICATIVA
2.1 A adequação e reforma da edificação existente que abriga o Centro de Saúde Fazenda do Rio Tavares 

têm o objetivo  de  melhorar  os  fluxos via  setorização  mais  eficiente  da unidade,  abrindo  espaço para  a 

implementação de uma farmácia de referência e sala de atenção farmacêutica. Serão adequadas questões 

de acessibilidade e acesso à edificação, bem como de qualidade da estrutura física por meio da substituição 

e adequação das instalações prediais, tais como: instalações hidrossanitárias, elétricas, de condicionamento 

de ar, lógica e segurança da própria edificação.

2.2  A  edificação  totaliza  uma área construída  332,98  m²,  sendo  327,35  m²  área  de  reforma e  5,63  de 

ampliação (abrigo de compressores) em terreno de 775,96 m².

2.3 A obra visa melhorias na infraestrutura da região necessárias para a realização dos serviços em saúde 

oferecidos pelo Sistema Único de Saúde de modo a suprir as necessidades da população

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Subcontratação
3.1.1. Cláusula 1 - Permissão para Subcontratação
3.1.1.1 A subcontratação de parte do objeto da obra poderá ser permitida, exclusivamente para as atividades 

que sejam especificadas no Termo de Referência ou no projeto executivo, e desde que a execução da obra 

não comprometa a qualidade, prazos e custos inicialmente estabelecidos.

3.1.1.2 A subcontratação não poderá exceder 25% do valor total do contrato, salvo em casos excepcionais e 

devidamente justificados, com a aprovação prévia da Administração Pública.

3.1.2 Cláusula 2 - Condições para a Subcontratação
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3.1.2.1 A subcontratação deverá ser realizada apenas com empresas que possuam idoneidade e capacidade 

técnica compatíveis com o objeto contratado.

3.1.2.2  A  empresa  contratada  principal  deverá  apresentar  à  Administração,  antes  da  subcontratação, 

documentos que comprovem a idoneidade e a qualificação técnica da empresa subcontratada.

3.1.2.3 Fica estabelecido que a responsabilidade pela execução integral do contrato e pelo cumprimento das 

obrigações contratuais não será transferida à empresa subcontratada, permanecendo a contratada principal 

responsável pela boa execução da obra.

3.1.3 Cláusula 3 - Comunicação à Administração

3.1.3.1  A  contratada  principal  deverá  comunicar  à  Administração  Pública,  por  escrito,  a  intenção  de 

subcontratar qualquer parte do objeto do contrato.

3.1.3.2 A contratada principal será solidariamente responsável pela execução de todas as atividades da obra, 

mesmo que subcontratadas, sendo responsável pelo cumprimento das cláusulas contratuais e pelo controle 

da qualidade da execução.

3.1.3.3 A contratada principal deverá monitorar a execução das atividades subcontratadas, garantindo que 

estas atendam aos padrões de qualidade, prazos e especificações exigidos no contrato.

3.1.4 Cláusula 4 - Limitações da Subcontratação
3.1.4.1 A subcontratação não poderá ser feita para o conjunto da obra,  devendo ser limitada a serviços 

especializados ou atividades auxiliares que não comprometam a execução total do objeto contratado.

3.1.4.2 A Administração Pública poderá, a qualquer momento, solicitar à contratada principal a apresentação 

de documentos que comprovem o cumprimento das obrigações pela subcontratada, especialmente no que diz 

respeito à qualidade da execução dos serviços.

3.1.5 Cláusula 5 - Fiscalização e Monitoramento da Subcontratação
3.1.5.1 A Administração Pública poderá, por meio de seus representantes e fiscais, acompanhar e auditar a 

execução dos serviços realizados pela empresa subcontratada, com o objetivo de garantir o cumprimento das 

especificações do contrato.

3.1.5.2 A contratada principal deve garantir que a empresa subcontratada cumpra com todas as normas de 

segurança, ambientais, trabalhistas e fiscais estabelecidas pela legislação vigente.

3.1.6 Cláusula 6 - Penalidades para Subcontratação Indevida
3.1.6.1 A subcontratação não autorizada ou que não observe as condições estipuladas no contrato poderá 

acarretar em penalidades à contratada principal, incluindo multa e até a rescisão do contrato, conforme as 

disposições contratuais.

3.1.6.2  A  subcontratação  indevida  ou  a  execução  inadequada  de  serviços  por  parte  da  empresa 
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subcontratada pode levar à exclusão da subcontratada do contrato, sem prejuízo das sanções aplicáveis à 

contratada principal.

3.2. Garantia da Contratação
3.2.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 

2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total da contratação e condições descritas nas cláusulas 

do contrato.

3.2.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.  

3.2.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato.

3.2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação.

3.3. Vistoria
3.3.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo  assegurado  ao  interessado  o  direito  de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 08:00 horas às 17:00 horas.

3.3.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

3.3.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria.

3.3.4. A não realização da vistoria  não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4. DOS PRAZOS E ÍNDICE DE REAJUSTAMENTO
4.1. O início das obras e serviços deverá se dar após a assinatura do Contrato e o Recebimento formal da 

Ordem de Serviço;

4.2. O prazo de vigência do Contrato será de 6 (seis) meses, a conta da data de assinatura do referido 

instrumento, podendo ser prorrogado conforme art. 111 da Lei nº 14.133/2021;

4.3. O prazo da execução será de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da Ordem de Serviço pela 

CONTRATADA, podendo ser prorrogado conforme art. 111 da Lei nº 14.133/2021;

4.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses;

4.5. Os preços dos serviços a executar (custos sobre materiais e insumos), que não estiverem em atraso 
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no cronograma físico, serão reajustados anualmente, a contar do primeiro dia do mês subsequente ao do 

orçamento a que a proposta se referir, nos termos do art. 25, parágrafo 7°, da lei 14133/2021, utilizando o 

índice  da  coluna  35  do  Custo  Nacional  da  Construção  Civil  e  Obras  Públicas  -  Edificação  da  FGV, 

mediante aplicação da seguinte fórmula:

R = valor de reajuste procurado;

V = valor contratual do item a ser reajustado;

I0 = índice inicial – índice da coluna 35 do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas – 
Edificação da FGV a contar do primeiro dia do mês subsequente ao do orçamento a que a proposta se referir.

I = Índice relativo à data do reajuste - índice da coluna 35 do Custo Nacional da Construção Civil e 
Obras Públicas  – Edificação da FGV do mês anterior  ao mês em que o contrato completar  um ano da 
contratação ou nos anos subsequentes.

4.6. As etapas que estiverem em atraso por culpa da CONTRATADA no momento do reajuste, não 

sofrerão alteração dos preços.

5. FORMA COMO OS SERVIÇOS SERÃO SOLICITADOS

5.1 Serão solicitados através da assinatura do contrato ou, a critério da contratante, por meio de Ordem de 

Serviço.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Especificações da garantia do serviço
6.1.1. A empresa deverá garantir a execução da obra conforme projetos arquitetônicos e complementares 

elaborados para a execução da obra de Adequação e Reforma do Centro de Saúde da Fazenda do Rio 

Tavares.  Em caso de serviço  executado em desacordo  com as orientações dos projetos  arquitetônicos, 

conforme averiguação do fiscal da obra, a contratada deverá, às custas, refazer o serviço em conformidade 

com o projeto. Todos os projetos encontram- se anexos a este Termo de Referência.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
7.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 

modalidade  CONCORRÊNCIA,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do  critério  de  julgamento  pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL.
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7.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

7.3. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;

7.4. Exigências de habilitação
7.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I. Habilitação jurídica

a) Cédula de identidade; 

b) Registro comercial,  no caso de empresa individual,  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus  administradores,  inscrição  do  ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, decreto de 

autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir.

c) Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 

consolidação respectiva.

II. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;

b) Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e  

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual/Distrital  ou Municipal/Distrital  relativo  ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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g) Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital 

relacionado  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

III. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME n.º 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n.º 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

- Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

-  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

- Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter  sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos;

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será  exigido  para  fins  de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n.º 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º).

f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

g) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos;

h) As empresas criadas no exercício  financeiro  da licitação/contratação deverão atender  a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

IV. Qualificação Técnica

a) Certificado  de Registro  e  Regularidade  da empresa  (certidão  Pessoa  Jurídica)  junto  ao conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura (CAU).
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b) Certificado de regularidade do(s) Responsáveis Técnicos (Certidão Pessoa Física) junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura (CAU).

c) A empresa deverá comprovar em seu quadro permanente, vinculação profissional através de carteira 

profissional de trabalho, Ficha de Registro de Empregado (FRE) ou contrato de prestação de serviços 

que  demonstrem  a  identificação  do  profissional  e,  na  hipótese  do  detentor  do  atestado  ser  o 

proprietário ou sócio da empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação do contrato social 

em vigor. A empresa deverá possuir em seu quadro:

● 01 (um) Engenheiro (a) Civil ou Arquiteto (a);

● 01 (um) Encarregado de Obras;

d) Atestado de capacidade técnico-operacional, devidamente registrado no CREA/CAU da região onde 

os  serviços  foram  executados,  acompanhado  da  respectiva  Certidão  de  Acervo  Técnico  –  CAT, 

expedida por esses Conselhos, que comprove que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade 

da administração pública  direta ou indireta,  federal,  estadual,  municipal  ou do Distrito Federal,  ou 

ainda para  empresa privada,  obras/serviços  de características  técnicas  similares  as  do objeto  da 

presente licitação, não se admitindo atestado de fiscalização da execução de obras/serviços.

e) Atestado de capacidade  técnica  que comprove que o  Engenheiro  Responsável  técnico  pela  obra 

tenha  executado  obras/serviços  de  características  técnicas  similares  às  do  objeto  da  presente 

licitação, cujas parcelas de maior relevância são:

ITE
M

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTD
E

1 ESTRUTURA DE CONCRETO* M³ 15,00

2 REVESTIMENTO  CERÂMICO  PARA  PISO  COM  PLACAS  TIPO 
PORCELANATO

M² 73,20

* Item Global, abrangendo todos os itens estruturais existentes no orçamento.

● O  Item  1,  Estrutura  de  Concreto,  foi  definido  com  base  em  análise  técnica  do  objeto  global,  

considerando a natureza das atividades que compõem o escopo da obra e que impactam diretamente 

a  funcionalidade,  a  qualidade  e  a  durabilidade  da  edificação.  Trata-se  de  um  serviço  de  alta 

complexidade e essencial, cuja correta execução é fundamental para o adequado funcionamento da 

edificação;

● Atestado de capacidade técnica que comprove que o engenheiro responsável técnico pela obra tenha 

executado obras/serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação;

● As quantidades especificadas no quadro acima são baseadas na curva ABC dos principais tópicos de 

serviços. Serão consideradas as porcentagens mais altas nos itens de serviços ou no acumulado 

máximo  de  80%.  Para  efeito  de  cálculos  serão  considerados  o  valor  de  40%  da  quantidade 
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estabelecida em orçamento;

8. ESTIMATIVA DE CUSTO
8.1 A obra foi orçada no valor de R$ 1.028.667,34 (um milhão, vinte e oito mil, seiscentos e sessenta e sete 

reais e trinta e quatro centavos),  conforme planilha orçamentária e cronograma físico- financeiro anexos, 

sendo utilizados a Composição de Preços Unitários (CPU) e a tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI).

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÓDIGO 
REDUZIDO

PROJETO/ 
ATIVIDADE

CÓDIGO 
DO 
ELEMENTO
DE DESPESA

FR VALOR  DOTAÇÃO 
EXISTENTE

2811 1.890 4.4.90.51.00 5601 R$ 729.093,00

2164 1.890 4.4.90.51.00 6002 R$ 299.574,34

TOTAL R$ 1.028.667,34

10. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1 O serviço será prestado no seguinte endereço: Rua do Conselheiro Comunitário, S/ N°, Fazenda do Rio 

Tavares, Florianópolis/SC, CEP — 88063-700.

11. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1 Após a homologação da presente licitação, a Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias 

formalizará o CONTRATO e a Secretaria Municipal de Saúde convocará a empresa vencedora da Licitação 

para assinatura deste, conforme Lei nº 14.133/2021.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 Responder pela solidez, segurança e perfeição do objeto executado, mesmo após a emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo,  durante o prazo irredutível  de cinco anos,  conforme prevê art.  618 da Lei n° 

10.406/2002;

12.2 Assumir integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando 

a CONTRATANTE de qualquer reclamação resultante de atos de seus prepostos ou pessoa física ou jurídica 

empregada ou ajustada na execução dos serviços;

12.3 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE, no local de execução do objeto para representá-la durante 
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a execução;

12.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

deste Contrato ou parte dele, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou 

de materiais empregados;

12.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua  culpa  ou  dolo  na  execução  deste  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  à 

fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE;

12.6  A  arcar  com  a  responsabilidade  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais, 

resultantes da execução deste Contrato;

12.7 Pagar os ensaios, testes e demais provas, exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do 

objeto deste Contrato;

12.8 Será de responsabilidade do Executor, providenciar todos os laudos de materiais e/ou execução da obra 

e instalações que se façam necessários para comprovação dos materiais empregados ou para emissão de 

Habite-se (dos Bombeiros e SMDU), Alvará Sanitário ou de Funcionamento;

12.9 Deter o ônus pela solidez e segurança do objeto deste Contrato, assim como pela responsabilidade 

ético-profissional  de sua perfeita execução,  dentro dos limites estabelecidos pela lei,  mesmo após o seu 

recebimento provisório ou definitivo;

12.10 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

12.11 Responsabilizar-se pelos danos causados à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, quando da execução do serviço, objeto do Contrato;

12.12 É de total responsabilidade da CONTRATADA, a observância das normas relativas à Segurança e 

Medicina do Trabalho,  que deverão estar em efetivo funcionamento, durante a execução do objeto deste 

Contrato;

12.13  As  multas  ou  outras  penalidades  impostas  à  CONTRATADA  pela  Superintendência  Regional  do 

Trabalho deverão ser pagas pela mesma;

12.14 A empresa contratada deverá corrigir e reparar, às suas custas, no total ou em parte, os itens em que 

forem verificados em desconformidade com o exigido no Contrato;

12.15 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

Contrato.

12.16 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
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CONTRATADO; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO;

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

13.3. Notificar  o  CONTRATADO  por  escrito  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 

CONTRATADO;

13.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021;

13.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

13.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei; 

13.8. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

14.1 Concluídas todas as obras e serviços,  objetos desta licitação,  se estiverem em perfeitas condições 

atestada pela FISCALIZAÇÃO, e após efetuados todos os testes e ensaios necessários, bem como recebida 

toda a documentação exigida neste memorial e nos demais documentos contratuais, a obra poderá ser dada 

como concluída e recebida pela CONTRATANTE.

14.2 Para a entrega da obra, a Contratada obriga-se a apresentar, além de todos os certificados e garantias 

de materiais e equipamentos exigidos neste memorial e nos memoriais específicos de cada disciplina, todas 

as ligações definitivas concluídas, em operação e perfeito funcionamento bem como laudos exigidos para 
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emissão do Habite-se da obra. A critério da FISCALIZAÇÃO DA OBRA deverão ser apresentadas as notas 

fiscais de compra dos materiais sujeitos à comprovação de especificação como pisos, vidros laminados e 

outros que se julgue necessário.

14.3 Ao final de todos os serviços, deverá ser entregue à Fiscalização os desenhos “as built”, memoriais e 

planilhas em link de acesso a um serviço de armazenamento em nuvem nas versões digitais para manuseio 

(ex:. dwg, xls, doc, etc.) e versões de plotagem (ex.: plt, pdf,etc.), indicando toda e qualquer alteração do 

projeto executivo decorrente de eventuais “soluções de obra”, “termos aditivos” etc. Todos os certificados de 

garantia  de  materiais  e  equipamentos  utilizados  e  ou  instalados  devem  ser  oficialmente  entregues  à 

Fiscalização, registrando o item, prazo de garantia e estado de qualidade.

14.4 Caberá à Contratada realizar todos os testes de materiais e equipamentos exigidos pela Fiscalização, 

sem  que  isto  represente  quaisquer  custos  adicionais  para  a  Contratante.  Na  verificação  final,  serão 

obedecidas as seguintes normas da ABNT ou sucedâneas:

- EB 829/75 – Recebimento de Instalações Prediais de Água Fria (NBR5651)

- NB 19/83 – Instalações Prediais de Esgotos Sanitários (NBR 8160), Inspeções e Ensaios

- NB-597/77 – Recebimento de Serviços de Obras de Engenharia e Arquitetura (NBR 5675) Deverão ser 

fornecidas  ao  PROPRIETÁRIO/CONTRATANTE,  as  chaves  originais  de  cada  porta  devidamente 

identificadas com o nome do ambiente  conforme constante no projeto  arquitetônico  e/ou na placa de 

sinalização de cada porta.

14.5 Ao encaminhar Notas Fiscais para pagamento a contratada deverá encaminhar cópia das seguintes 

certidões  negativas:  Certidão  Negativa  de  Débitos  Federais,  Certidão  Negativa  de  Débitos  Estaduais, 

Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais,  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas,  Certidão  de 

Regularidade FGTS.

14.6 A medição dos serviços prestados será feita mensalmente ou conforme o avanço de cada etapa, de 

acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado.

14.7 A contratada deverá apresentar um relatório  de medição,  detalhando as quantidades executadas,  o 

progresso de cada fase da obra e as condições de execução.

14.8 Caso a obra apresente serviços extras ou emergenciais, o pagamento será realizado de acordo com a 

aprovação  prévia  pela  administração  pública  ,  após  formalização  de  aditivo  contratual,  com  base  em 

quantidades e valores acordados.

14.9 A contratada permanecerá responsável pela qualidade do trabalho executado, sendo passível de ajustes 

nos valores pagos caso haja não conformidade com o projeto ou as especificações do contrato.

14.10 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produzir os resultados acordados;

b) Deixar de executar, ou não com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos com a qualidade mínima exigidas para execução do 
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serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demanda.

14.11 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico no prazo de 15 (quinze) dias.(Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

14.12 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências  de caráter  administrativo  no prazo de 15 

(quinze) dias.. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

14.13 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021).

14.14 O recebimento  definitivo  ocorrerá  no prazo  de 60  (sessenta)  dias  úteis,  a  contar  do  recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com menção ao  seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de 

obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e

d) Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização.

e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão

14.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade, quantidade ou 

atraso na entrega, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,  

para efeito de liquidação e pagamento.

14.16  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

14.17  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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14.18  Prazo de pagamento:
14.18.1 Os pagamentos deverão ser realizados no dia 22 do mês subsequente ao da entrega dos relatórios 

com as respectivas notas fiscais, de acordo com a Instrução Normativa n.º 1/SMFPO/GAB/2017;

14.18.2 No caso das datas descritas recair em feriado, final de semana ou que não seja possível o expediente 

público, será efetivada a ação descrita no próximo dia útil.

14.18.3 Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de documentos financeiros que deverão 

ser entregues na Assessoria Financeira da SMS, dentro das condições exigidas pela legislação vigente, no 

dia 22 de cada mês, e serão pagas no dia 22 do mês subsequente; e os documentos financeiros que forem 

entregues na Assessoria Financeira da SMS dentro das condições exigidas pela legislação vigente até o dia 

25 serão pagas no dia 25 do mês subsequente.

14.18.4 Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.18.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila.

15.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

15.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

15.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.

15.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

a)  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput).

b) O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na conformidade da 
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execução do serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento  do  Contrato,  e  será  exercido  por  um  representante  da  CONTRATANTE, 

especialmente designado;

c) O acompanhamento  do  Contrato  será  realizado  por  meio  de instrumentos  de  controle,  que 

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: os resultados alcançados em relação ao 

contratado,  com  a  verificação  dos  prazos  de  execução  e  da  qualidade  demandada;  O 

cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato;

d) Não se exclui a responsabilidade do ordenador de despesa (Secretário da Pasta – autoridade 

competente) da fiscalização do correto cumprimento do contrato firmado entre as partes;

e) Os Fiscais do Contrato terão acesso a qualquer tempo aos registros dos serviços.

15.7 Fiscalização Técnica de Obras
15.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, VI);

15.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, II);

15.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 

22, III); 

15.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, IV).

15.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 

22, V).

15.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação  contratual  (Decreto  n.º 

11.246, de 2022, art. 22, VII).

15.8  Fiscalização Administrativa
15.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto n.º 11.246, de 2022).
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15.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da pasta para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 23, IV).

15.9. Gestor do Contrato:
15.9.1. O gestor  do contrato coordena a atualização  do processo de acompanhamento  e fiscalização do 

contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  o  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, IV).

15.9.2. O gestor  do contrato acompanhará os registros realizados  pelos  fiscais  do contrato,  de todas as 

ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, II). 

15.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, III). 

15.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas,  devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

15.9.5. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei  n.º  14.133,  de 2021,  ou pelo  agente  ou pelo  setor  com competência para tal,  conforme o caso. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, X). 

15.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

15.9.7. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a 

formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e 

gestão nos termos do contrato.

16. SANÇÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATADO que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2014.

16.2.  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”,  “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”,  “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021).

d) Multa:

I.      Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela  

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

II. O  atraso  superior  a  15  (quinze)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n.º 14.133/2021.

III. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor  total  do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;

16.3. A aplicação  das sanções  previstas  neste  termo não exclui,  em hipótese  alguma,  a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021);

16.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 

156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021);

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei n.º 14.133/2021);

16.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021);

16.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
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enviada pela autoridade competente.

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da  Lei  n.º  14.133/2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 

inidoneidade para licitar ou contratar;

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

16.7. Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  n.º  14.133/2021,  ou  em  outras  leis  de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 

12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021);

16.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

CONTRATADO, observados,  em todos os casos, o contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021);

16.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas  Punidas  (CNEP),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Federal  (Art.  161  da  Lei  n.º 

14.133/2021);

16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021;

16.11. Os  débitos  do  CONTRATADO  para  com a  Administração  CONTRATANTE,  resultantes  de  multa 

administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

Florianópolis, 19 de março de 2025.
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Márcia Perondi

Assessora de Infraestrutura Secretaria 

Municipal de Saúde

Identificação e assinatura da autoridade competente 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE SERVIÇOS E ENGENHARIA

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N.º......../....,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  FLORIANÓPOLIS,  POR  INTERMÉDIO  DO 
(A) ......................................................... E ......................................................... 

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  FLORIANÓPOLIS  por  intermédio  do(a)  ....................................(órgão 

CONTRATANTE), com sede no(a) .....................................................,  na cidade de ...................................... 

/Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  n.º  ................................,  neste  ato  representado(a) 

pelo(a) .........................  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n.º ......, de .....de..................... de 20..., 

publicada  no  DOU de  .....de...............  de  ...........,  portador  da  Matrícula  Funcional  n.º  ..........,  doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º ............................, 

sediado(a)  na...................................,  em.............................doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato 

representado(a) por.................................. (nome e função do CONTRATADO), conforme atos constitutivos da 

empresa  OU  procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo 

n.º.............................. e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do ...................... n.º .../..., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Constitui  objeto  do  presente  Contrato  a  execução  de  serviço(s)  comuns  de  engenharia 
de  ............................................,  município  de  Florianópolis/SC,  conforme  planilha  de  custos 

(Anexo ...........).

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. Em caso de divergência ou duplicidade em relação aos elementos técnicos instrutores, prevalecerá na 

execução do objeto do contrato a seguinte ordem de prioridade:

1.3.1. Projetos arquitetônico  e complementares,  especificações  e memoriais  descritivos e demais 

elementos técnicos pertinentes a cada caso;

1.3.2. Planilha de quantidades de serviços;

1.3.3. Nos projetos prevalecerão os elementos de maior detalhamento;
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1.3.4. A planilha de quantidades e serviços será orientativa, devendo o  CONTRATADO  tomar por 

base  o(s)  projeto(s)  constante(s)  e  os  anexos  do  instrumento  convocatório,  desde  o  momento  da 

efetivação de sua proposta no procedimento licitatório até a execução do objeto;

2. CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII e 
XVIII, da Lei n.º 14.133/2021)

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições  de  conclusão  e  entrega,  observarão  o  recebimento  do  objeto  que  consta  no  Termo  de 

Referência, anexo a este Contrato.

2.2. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2.3. No caso de empreitada por preço global com critério de julgamento por menor preço, a diferença entre 

cada preço unitário e seu respectivo preço estimado pela Administração não pode ultrapassar 25%, para 

mais ou para menos, sob pena de caracterizar sobrepreço ou preço inexequível, respectivamente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (valor por extenso).

3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação.

3.3. O valor  acima é meramente estimativo,  de forma que os pagamentos devidos ao  CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

4. CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 92, V e VI, da Lei n.º 14.133/2021)

4.1. As medições dos serviços efetivamente realizados serão medidas entre os dias primeiro e último de 

cada mês, com exceção da primeira e última que poderão ser fracionadas pelo CONTRATANTE, devendo 

constar da folha de medição o período efetivo da realização dos serviços.

4.2. As medições serão elaboradas com base nos quantitativos e preços unitários constantes da proposta 

do CONTRATADO.

4.3. O pagamento de nenhuma etapa da execução do cronograma físico-financeiro pode exceder XX%do 

valor global de referência.

4.4. Os  pagamentos deverão ser realizados no dia 22 do mês subsequente ao da entrega dos relatórios 

com as respectivas notas fiscais, de acordo com a Instrução Normativa n.º 1/SMFPO/GAB/2017;

4.4.1. No caso das datas descritas recair em feriado, final de semana ou que não seja possível o 

expediente público, será efetivada a ação descrita no próximo dia útil;
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4.4.2. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de documentos financeiros que 

deverão ser entregues na Diretoria Financeira da SMF, dentro das condições exigidas pela legislação 

vigente, no dia 22 de cada mês, e serão pagas no dia 22 do mês subsequente; 

4.5. A parcela fonte da obra considerada incompleta, defeituosa ou fora das especificações do projeto, 

assim como das normas técnicas, não será objeto de medição.

4.6. No que se refere à retenção do imposto de renda na fonte, o município de Florianópolis aplicará o 

disposto no Decreto municipal n.º 23.946/2022 e na Instrução Normativa n.º 002/SMF/2022, de 05/05/2023 

que  regulamentam  a  matéria  em  função  da  Decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  Recurso 

Extraordinário n.º 1.293.453/RS, Tema 1130, com repercussão geral.

5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE (Art. 92, V, da Lei n.º 14.133/2021)

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.

5.1.1. O  orçamento  estimado  pela  Secretaria  XXXXXXX  baseou-se  nas  planilhas  referenciais 

elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês xxxx do ano de yyyy.

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO,os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice ___________ (indicar o índice a 

ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

CONTRATADO  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  mediante  solicitação  do 

CONTRATADO a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

5.4.1. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

5.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 

definitivo(s).

5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.8. O reajuste será realizado por termo aditivo.
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6. CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÕES

6.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  art.  124  e  seguintes  da  Lei  n.º 

14.133/2021.

6.2. O  CONTRATADO  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 

supressões que se fizerem necessários,  até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  inicial  

atualizado do contrato.

6.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação  de  seus efeitos,  hipótese  em que a  formalização  do  aditivo  deverá  ocorrer  no prazo 

máximo de 1 (um) mês (Art. 132 da Lei n.º 14.133/2021).

6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser  realizados por  simples  apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

6.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, 

conforme art. 14 do Decreto Federal n° 7.983/2013.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA

7.1. O prazo de execução do objeto é de XXX (xxx) meses corridos, contados a partir da data estabelecida 

na Ordem de Serviço para início da execução do serviço.

7.2.  A vigência do contrato se inicia com a publicação do contrato e é de XXX (xxx) meses.

7.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

7.3.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do CONTRATADO:

7.3.1.1. O CONTRATADO será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas;

7.3.1.2. A Administração poderá optar  pela  extinção do contrato e,  nesse caso,  adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

7.4. Os contratos terão eficácia a partir de sua  publicação na imprensa oficial.

7.4.1. Exceção se aplica aos contratos emergenciais, os quais, conforme o §1º do art. 94 da Lei nº 

14.133/21, terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos 

incisos I e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade.

7.5. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

7.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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7.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação.

7.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as 

abrangências de aplicação.

8. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO

8.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de  ......% (..... por cento) do valor total do 

contrato, nas seguintes condições:

8.1.1. É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  da  obrigação,  abaixo 

discriminada:

…

8.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

…

8.1.3.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do 

CONTRATADO  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e 

coordenação  das  atividades  do  SUBCONTRATADO,  bem  como  responder  perante  o 

CONTRATANTE  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais  correspondentes  ao 

objeto da subcontratação.

8.2. A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se o 

SUBCONTRATADO cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

8.3. O  CONTRATADO  apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do SUBCONTRATADO, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

8.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

9. CLÁUSULA NONA – RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS

9.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 

consignados no orçamento xxxxxxxxxxxxxxx deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Órgão/Unidade: 

II. Projeto/Atividade: 

III. Elemento de Despesa: 
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IV. Fonte de Recurso: 

V. Funcional:

Parágrafo Único: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

10.1. O  CONTRATANTE  exercerá  ampla  gestão  e  fiscalização  do  objeto  CONTRATADO,  o  que  em 

nenhuma hipótese  eximirá  a  CONTRATADA  das  responsabilidades  fixadas  pelo  Código  Civil  e  pelo 

Código de Defesa do Consumidor.

10.2. A gestão contratual caberá à autoridade competente da pasta, sendo de sua competência:

10.2.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial;

10.2.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior do município aquelas 

que ultrapassarem a sua competência;

10.2.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

10.2.4. Coordenar  a  rotina  de  acompanhamento  e  de  fiscalização  do  contrato,  cujo  histórico  de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências,  das alterações e das prorrogações contratuais,  e elaborar relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração;

10.2.5. Coordenar  os  atos  preparatórios  à  instrução  processual  e  ao  envio  da  documentação 

pertinente  ao setor  de contratos para a  formalização  dos procedimentos  relativos  à prorrogação,  à 

alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e a extinção dos contratos;

10.2.6. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

10.2.7. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

conforme disposto em regulamento;

10.2.8. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 da Lei nº 14.133, de 

2021, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e

10.2.9. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
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10.3. A  fiscalização  contratual  ocorrerá  simultaneamente  por  dois  servidores  designados,  sempre  que 

necessário; sendo o FISCAL ADMINISTRATIVO e o FISCAL TÉCNICO. A atribuição de Fiscal Técnico 

deverá ser exercida por servidor designado de cargo técnico, conforme atribuições descritas no Manual De 

Fiscalização de Contratos da Prefeitura de Florianópolis (de Outubro de 2020).

10.4. Compete ao fiscal técnico:

10.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

10.4.2. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), caso haja previsão no ETP para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

10.4.3. Durante  a  execução  do objeto,  fase do recebimento  provisório,  o  fiscal  técnico  designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10.4.4. O fiscal  técnico  do  contrato  deverá  apresentar  ao  preposto  da  contratada  a  avaliação  da 

execução do objeto  ou,  se for  o caso,  a avaliação de desempenho e  qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

10.4.5. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

10.4.6. Na hipótese de comportamento  contínuo de desconformidade  da prestação do serviço  em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicado às sanções à contratada de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório. 

10.4.7. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços por ela realizada. 

10.4.8. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 

10.4.9. A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021

10.4.10. A conformidade  do material/técnica/equipamento  a  ser  utilizado  na execução  dos  serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
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destes, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017) 

10.4.11. A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 

Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de 

imperfeições técnicas, vícios anuláveis, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 

e fiscais, de conformidade. 

10.4.12. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 

ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com a  descrição  do  que  for  necessário  para  a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.4.13. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III)

10.4.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

10.4.15.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V); 

10.4.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.4.17. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,  o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

10.5. Compete ao fiscal administrativo: 

10.5.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais,  o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
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10.5.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-

se em consideração  falhas  que impactem o  contrato  como um todo e  não apenas  erros  e  falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

10.5.4. Na  fiscalização  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  e  sociais  exigir-se-á,  dentre 

outras, as seguintes comprovações, com a entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for 

possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais  e à Dívida Ativa da 

União (CND);

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do CONTRATADO;

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

10.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo 

deverá  verificar  a  efetiva  realização  dos  dispêndios  concernentes  aos  salários  e  às  obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 

encaminhado ao gestor do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e 
XIV, da Lei n.º 14.133/2021)

11.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência:

11.2. Exigir  o  cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo  CONTRATADO,  de  acordo com o 

contrato e seus anexos;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4. Notificar  o  CONTRATADO  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou 

irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

11.5. Notificar  o  CONTRATADO,  por escrito,  sobre vícios,  defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.6. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 

CONTRATADO;

11.7. Comunicar o CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021;

11.8. Efetuar o pagamento ao  CONTRATADO  do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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11.9. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.10. Cientificar o órgão de representação pela Controladoria Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

11.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

11.11.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.12. Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de um mês.

11.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais;

11.14. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei n.º 14.133/2021;

11.15. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos serviços  objeto  do 

contrato;

11.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.17. Exigir  do  CONTRATADO  que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 

de Registro de Imóveis;

11.18. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas;

11.19. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,  apresentem 

condições  adequadas  ao  cumprimento,  pelo  CONTRATADO,  das  normas  de  segurança  e  saúde  no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

11.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

11.21. Previamente  à  expedição  da  ordem  de  serviço,  verificar  pendências,  liberar  áreas  e/ou  adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA (Art. 92, XIV, XVI e 
XVII, da Lei n.º 14.133/2021)

12.1. O  CONTRATADO  deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato;

12.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade.

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (Art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.4. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência;

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor  (Lei  n.º  8.078,  de 1990),  bem como por  todo e qualquer  dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.7. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis; 

12.8. Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021;

12.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 

(trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do CONTRATADO; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços;

12.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo  CONTRATANTE  ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento;

12.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato;

12.15. Conduzir  os trabalhos com estrita  observância  às normas da legislação  pertinente,  cumprindo  as 

determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina;

12.16. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere;

12.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei n.º 14.133/2021);

12.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021);

12.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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12.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º  

14.133/2021;

12.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE;

12.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE.

12.25. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá.

12.26. Apresentar  ao  CONTRATANTE,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço.

12.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

12.28. Atender  às  solicitações  do  CONTRATANTE  quanto  à  substituição  dos  empregados  alocados,  no 

prazo  fixado  pela  fiscalização  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

12.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do CONTRATANTE.

12.30. Instruir  seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,  alertando-os a não 

executarem  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  o  CONTRATADO  relatar  ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

12.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE.

12.32. Adotar  as  providências  e  precauções  necessárias,  inclusive  consulta  nos  respectivos  órgãos,  se 

necessário  for,  a  fim de que não venham a ser  danificadas  as  redes hidrossanitárias,  elétricas  e  de 

comunicação.

12.33. Estar  registrada ou inscrita  no Conselho  Profissional  competente,  conforme as  áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade.

12.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

12.35. Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto  responsável,  as 

informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de 

equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços  executados,  registro  de 

ocorrências  e  outros  fatos  relacionados,  bem  como  os  comunicados  à  Fiscalização  e  situação  das 

atividades em relação ao cronograma previsto.

12.36. Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o  estabelecido  nas 

especificações,  bem  como  substituir  aqueles  realizados  com  materiais  defeituosos  ou  com  vício  de 

construção,  pelo  prazo  de  05  (cinco)  anos,  contado  da  data  de  emissão  do  Termo de  Recebimento 

Definitivo.
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12.37. Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão  dos  resíduos  da  construção  civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente – CONAMA e no Decreto Municipal de Florianópolis nº 17.910, de 22/08/2017, nos 

seguintes termos:

12.37.1. O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso.

12.37.2. Nos  termos  dos  artigos  3°  e  10°  da  Resolução  CONAMA  n°  307,  de  05/07/2002,  o 

CONTRATADO  deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.37.2.1. Resíduos  Classe  A  (reutilizáveis  ou  recicláveis  como  agregados):  deverão  ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A 

de preservação de material para usos futuros. 

12.37.2.2. Resíduos  Classe  B  (recicláveis  para  outras  destinações):  deverão  ser  reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

12.37.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

12.37.2.4. Resíduos Classe D (perigosos,  contaminados ou prejudiciais  à saúde):  deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas.

12.37.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

12.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil,  ou  do Projeto  de Gerenciamento  de Resíduos da Construção Civil,  

conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,  ABNT NBR nºs.  15.112, 15.113,  15.114, 15.115 e 

15.116, de 2004.

12.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.38.1. Qualquer  instalação,  equipamento  ou processo,  situado em local  fixo,  que libere  ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
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respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

12.38.2. Na execução contratual,  conforme o caso,  a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis  considerados  aceitáveis  pela  Norma NBR-10.151-  Avaliação  do  Ruído  em Áreas  Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas  Técnicas  -  ABNT,  nos  termos  da  Resolução  CONAMA  n°  01,  de  08/03/90,  e  legislação 

correlata.

12.39. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

12.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 

bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia.

12.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

nas especificações.

12.42. Providenciar,  conforme  o  caso,  as  ligações  definitivas  das  utilidades  previstas  no  projeto  (água, 

esgoto,  gás,  energia  elétrica,  telefone  etc.),  bem  como atuar  junto  aos  órgãos  federais,  estaduais  e 

municipais  e  concessionárias  de  serviços  públicos  para  a  obtenção  de  licenças  e  regularização  dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

13. CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  GARANTIA  DE  EXECUÇÃO  (Art.  92,  XII,  da  Lei  n.º 
14.133/2021)

13.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.  96 da Lei nº 14.133/2021, na 

modalidade …………………., em valor correspondente XX% (XXXX por cento) do valor inicial / total / anual 

do contrato.

13.2. O  CONTRATADO  apresentará,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual 

período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, 

em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

13.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do  CONTRATANTE, em conta específica na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com correção monetária.
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13.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo  Ministério 

competente.

13.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira  devidamente  autorizada  a  operar  no  País  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  deverá  constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

13.7. Se o valor  da garantia  for  utilizado total  ou parcialmente no pagamento de qualquer  obrigação,  o 

CONTRATADO  obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de ..........  (......)  dias úteis, 

contados da data em que for notificada.

13.8. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.8.1. O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  CONTRATADO  deverá  ser  notificado  pelo 

CONTRATANTE  quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).

13.9. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  do 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas 

do contrato; 

13.10. A garantia  somente  será  liberada  ou  restituída após  a  fiel  execução  do contrato  ou após  a  sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

13.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo  CONTRATANTE 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

13.12. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato.

13.13. A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia  do  produto  ou  serviço  prevista 

especificamente no Termo de Referência.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
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14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

14.5. Terminado  o tratamento dos dados nos termos do art.  15 da LGPD,  é dever  do  CONTRATADO 
eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.6. É  dever  do  CONTRATADO  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

14.7. O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

14.8. O  CONTRATANTE  poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

14.9. O  CONTRATADO  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE,  prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

14.10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se 

proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em  ambiente  virtual  controlado,  com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (Art. 37 da LGPD), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade,  para efeito de responsabilização,  em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.11. O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados 

pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de  opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

14.12. Os  contratos  e  convênios  de que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD deverão  ser  comunicados  à 

autoridade nacional.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV, da 
Lei n.º 14.133/2021)

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o  CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (Art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).

iv) Multa:

1) Moratória de .....% (.......  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor  da 

parcela inadimplida, até o limite de XX (xxxxx) dias;

2) Moratória  de  .....%  (.......  por  cento) do  valor  total  do  contrato  por  dia  de  atraso 

injustificado,  até  o  máximo de  .....% (.......  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a XX (xxxxx) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I, do art. 137, da Lei n.º 14.133/2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 15.1, de....

% a ...% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de ....% a ...%  do 

valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 15.1, a multa será de ....% a ...%  do 

valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 15.1, a multa será de ....% a ...% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]
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15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021)

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei nº 14.133/2021).

15.4.2. Se a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  do pagamento 

eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE  ao  CONTRATADO,  além  da  perda  desse  valor,  a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/2021).

15.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 

administrativamente  no  prazo  máximo  de  XX  (xxxxxx)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 

comunicação enviada pela autoridade competente.

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a. A natureza e a gravidade da infração cometida;

b. As peculiaridades do caso concreto;

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. Os danos que dela provierem para o contratante;

e. A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

15.7. Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133/2021,  ou  em  outras  leis  de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846/2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021).

15.8. A personalidade jurídica do  CONTRATADO  poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito,  com o  CONTRATADO,  observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da Lei nº 14.133/2021)
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15.9. O CONTRATANTE deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Federal.  (Art.  161,  da  Lei  nº 

14.133/2021)

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

15.11. Os  débitos  do  CONTRATADO  para com a  Administração  CONTRATANTE,  resultantes  de multa 

administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o  CONTRATADO  possua com o mesmo órgão, ora  CONTRATANTE, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto.

16.2. Se  as  obrigações  não  forem cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada  até  a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato.

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

16.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou  antes do prazo 

nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/2021,  bem  como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

16.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.

16.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.5.3. Indenizações e multas.
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16.6. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133/2021).

16.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o  CONTRATADO  mantém vínculo de natureza 

técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade 

CONTRATANTE  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei n.º 14.133/2021).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. Nos termos do previsto no art. 92, III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao presente contrato a presente 

legislação:

a) Lei nº 14.133/2021;

b) Lei Complementar nº 123/2006;

c) Lei nº 13.709/2018 (LGPD);

d) Código de Defesa do Consumidor;

e) Código Civil;

f) Código Penal;

g) Código Processo Civil;

h) Código Processo Penal;

i) Legislação trabalhista e previdenciária;

j) Estatuto da Criança e do Adolescente;

k) Lei Federal n.º 12.846/2023; e

l) Demais normas aplicáveis.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III, da Lei n.º 14.133/2021)

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021,  e  demais  normas  federais  e  municipais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao  CONTRATANTE  divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021.

Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias
Rua Conselheiro Mafra, nº 656, 5° Andar
CEP 88.010-102 - Centro - Florianópolis – SC
Site: www.pmf.sc.gov.br



20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (Art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/2021)

20.1. Fica eleito o Foro da Capital, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias
Rua Conselheiro Mafra, nº 656, 5° Andar
CEP 88.010-102 - Centro - Florianópolis – SC
Site: www.pmf.sc.gov.br



ANEXO III

a) Memorial Descritivo; 

b) Projeto Executivo; 

c) Planilha Orçamentária Demonstração de BDI;

d) Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) 

e) Cronograma Físico-Financeiro;

Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias
Rua Conselheiro Mafra, nº 656, 5° Andar
CEP 88.010-102 - Centro - Florianópolis – SC
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